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Quinta-feira  

 

Sindsep/MA realiza I Seminário sobre Políticas 
Públicas “Atuação dos Conselheiros” 

O Sindsep/MA realizou 
durante todo o dia de hoje, 05 de 
outubro, o I Seminário sobre 
Políticas Públicas “Atuação dos 
Conselheiros”, que aconteceu no 
auditório da entidade. 

O evento teve como pú-
blico alvo os diretores e os 
conselheiros que representam o 
sindicato dentro dos mais vari-
ados Conselhos, aumentando 
assim, a participação popular 
na busca por políticas públicas 
que venham a atender toda a 
sociedade. 

Um dos pontos da forma-
ção proposta aos conselheiros e 
à Direção, foi justamente o de-
bate com relação às camadas 
sociais mais vulneráveis, o que 
se propõe de política que possa 
diminuir as disparidades e tam-
bém a proposição de acompa-
nhamento dos diversos Conse-
lhos.  

A união de várias verten-
tes finalizou o debate justamente 
identificando o papel dos conse-
lheiros e suas atuações nesses 
segmentos de representatividade 
da sociedade organizada. 

Para a Direção do Sindsep/
MA, a participação da entidade 
por meio da representatividade 
dos seus diretores, delegados de 

base ou filiados nos conselhos, 
demonstra que o sindicato vem ao 
longo dos anos contribuindo na 
promoção de políticas públicas 
que possam melhor a vida da so-
ciedade brasileira, principalmente 
das camadas mais pobres, que 
dependem exclusivamente dos 
serviços, essenciais ou não, ofere-
cidos pelos poderes públicos. 

Com a alteração ficaria autorizado concessão de reajuste 
em percentual superior à variação acumulada do IPCA, 
sendo possível que o valor real do auxílio-alimentação e 
pré-escolar no Executivo se aproximem dos pagos pelos 

demais órgãos 
 

Matéria completa em condsef.org.br/noticias 

Ministra da Gestão pede altera-
ção no PLDO 2024 que tira trava 

sobre reajuste em benefícios 

https://www.condsef.org.br/noticias/ministra-gestao-pede-alteracao-pldo-2024-que-tira-trava-sobre-reajuste-beneficios
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 SINDSEP/MA recomenda que servidores aguar-
dem a realização de novos estudos sobre o PASEP 

A recomendação da Asses-
soria Jurídica do SINDSEP/MA é 
que os servidores públicos fede-
rais, por ora, não ajuízem ações a 
respeito de supostos danos sofri-
dos em razão de má-gestão nas 
contas individuais do PASEP.    

Estudos realizados até o 
momento a partir da análise de 
inúmeros processos judiciais, 
bem como dos documentos que 
vêm sendo fornecidos desde 
2019 pelos servidores ao SIN-
DSEP/MA, não revelaram vio-
lações por parte do Banco do 
Brasil na gestão dos valores 
depositados nas contas indivi-
duais de PASEP.  

Nos casos analisados, os 
valores depositados respeitavam 
as normas previstas na Lei 
Complementar nº 26/1975, que 
indica como é feita a remunera-
ção dos créditos depositados 
nas contas individuais. 

Nesse sentido, esclarece-
se que, embora o Superior Tri-
bunal de Justiça tenha publica-
do decisão em setembro deste 
ano sobre o PASEP, uniformi-
zando entendimentos em todo 
território nacional, o julgamento 
proferido no Tema Repetitivo 
1150 apenas analisou aspectos 
atinentes à 1) legitimidade 
passiva (quem deve responder 
às ações); 2) ao prazo prescri-
cional; 3) e ao termo inicial do 
prazo prescricional.  

Tais questões não aden-
tram ao mérito se houve ou 
não má-gestão nas contas indi-
viduais, isto é, se os servidores 
possuem, de fato, direito a uma 
indenização ou ressarcimento em 
razão dos valores disponibiliza-

dos, mas apenas analisam aspectos 
da causa que poderiam resultar na 
extinção das ações independente-
mente da procedência ou não do 
pedido principal. 

A decisão do STJ, nesse 
sentido, definiu que o Banco do 
Brasil deve responder às ações, 
as quais devem ser intentadas no 
prazo de 10 anos a contar da 
ciência pelos servidores da su-
posta violação.  

Na prática, a referida deci-
são fixou a legitimidade do Ban-
co do Brasil, mas principalmente 
indicou que as pretensões ainda 
estão dentro do prazo, eis que 
apenas por volta de 2019 come-
çou ser veiculada notícia a res-
peito de tais fatos em âmbito na-
cional e, salvo raras exceções, os 
servidores não tinham ciência de 
supostos desfalques.  

No entanto, o ajuizamento 
de ações instruídas com cálculos 
realizados por parâmetros incor-
retos (em geral resultando em 
valores de grande monta) sujeita 
os servidores a sérios riscos de 
terem de arcar com custas judi-
ciais bem como honorários ad-
vocatícios em favor dos advo-
gados do Banco do Brasil, cal-
culados na faixa de 10% a 20% 
do valor pleiteado na ação, caso 
o Poder Judiciário julgue impro-
cedentes os pedidos da ação.  

Nesse sentir, tendo em vista 
que ainda há amplo prazo para 
que as demandas sejam ajuiza-
das no futuro, novos estudos 
estão sendo realizados para con-
firmar ou refutar definitivamente 
a ocorrência danos sofridos em 
razão de má-gestão nas contas 
individuais do PASEP. 

Até então, a recomendação é 
que os servidores não ajuízem 

demandas a esse respeito.  
 

Não compre gato por lebre 
 
O Sindsep/MA alerta ain-

da que há advogados assedian-
do a base de associados sobre o 
ajuizamento de ações dessa na-
tureza, cobrando valores de ho-
norários advocatícios exorbi-
tantes (em geral, 30%) e infor-
mando de maneira arbitrária os 
valores que seriam devidos aos 
servidores. 

Já há inúmeros casos de 
servidores que estão sendo con-
denados a pagar honorários ad-
vocatícios em favor do Banco 
do Brasil em razão de terem 
sido julgados improcedentes os 
pedidos veiculados em suas 
ações judiciais.  

Reforça-se que para saber 
se houve má gestão nas contas 
de  cada servidor é necessário 
verificar os extratos e microfil-
magens do PASEP e realizar os 
procedimentos contábeis indi-
cados na legislação que rege a 
matéria para apurar os valores. 
Quaisquer informações antes da 
obtenção dos documentos e rea-
lização das contas, portanto, 
são meramente uma forma 
de  atrair e ludibriar os servido-
res. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1150&cod_tema_final=1150

